
PROJETO DE LEI No                   , DE 2004
(Do Sr. Antonio Carlos Mendes Thame)

Dispõe sobre a auditoria externa dos
sistemas de votação e apuração eleitoral
eletrônica.

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1º Esta lei modifica a Lei nº 9.504, de 30 de setembro de
1997, que “estabelece normas para as eleições“, determinando a adoção de
procedimento de apuração externa independente para os equipamentos e sistemas
eletrônicos de votação e apuração eleitoral.

Art. 2º O artigo 66 da Lei nº 9.504, de 30 de setembro de
1997, com a redação dada pelas Leis nº 10.408, de 10 de janeiro de 2002, e nº
10.740, de 1º de outubro de 2003, passa a vigorar com as seguintes modificações:

“Art. 66 ..............................................................................

§ 8º No prazo de quarenta e oito horas, contadas do
encerramento da votação, o Tribunal Superior Eleitoral escolherá, por amostragem,
urnas eletrônicas de cada Estado, em proporção não inferior a um por cento do total
de urnas utilizadas, lacrando-as na forma em que se encontrarem após a expedição
do boletim de urna, reservando-as para posterior exame.

§ 9º O Tribunal Superior Eleitoral procederá, em sessão
pública, com prévia convocação de fiscais dos partidos e coligações, realizada em
prazo não superior a trinta dias, contados do encerramento da votação, à
comparação dos programas e dados contidos em cinqüenta urnas, sorteadas da
amostra de que trata o § 8º, com as cópias de que trata o § 3º e com o
correspondente mapa de votação e os votos impressos, quando for o caso.”

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICAÇÃO
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A urna eletrônica e o correspondente sistema de apuração
eleitoral foram, sem dúvida, fatores de melhoria da qualidade de nossa democracia
nos últimos anos. Graças a tais recursos, os resultados passaram a ser apurados
rapidamente e gozam de elevado grau de confiança da população.

O sistema, no entanto, merece aperfeiçoamentos, de modo a
que possa ser assegurada sua plena confiabilidade a cada nova eleição. Na medida
em que passa o tempo, e apesar das inúmeras precauções tomadas quanto ao sigilo
dos procedimentos, mais e mais pessoas passam a conhecer a urna e seu
processamento, tornando-se possível a construção de formas de burlar sua
segurança e viesar os resultados.

Um procedimento simples, sugerido pelo Prof. Pedro Rezende,
do Departamento de Ciência da Computação da Universidade de Brasília/UNB, para
auditar o processo eleitoral é a escolha de amostra de urnas de todo o País para uma
conferência, posterior à eleição, dos programas carregados e dos dados constantes
da memória do equipamento com as cópias de referência e, quando existirem, os
votos impressos. Dessa forma, irregularidades serão detectadas em prazo hábil para
a interposição de recursos e um grau adicional de controle será inserido no processo,
a um custo mínimo.

Em vista da relevância da sugestão, já discutida por doutos
estudiosos de computação, oferecemos aos nossos Pares proposta nesse sentido e
esperamos, em vista da sua relevância, contar com o apoio indispensável à sua
ampla discussão e eventual aprovação.

Sala das Sessões, em         de outubro de 2004.

Deputado Antonio Carlos Mendes Thame
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